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com pruÍtssionais ou emprcsas de notófia especialtzação,

vedado a inxigibilidade para semiços de publicidade e

dtvulgação: [...J

l) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;"

No caso em comento, busca-se a contratação de empresa para dar capacitação no cunn

de condutas vedadas aos agentes públicos na eleição de2024, com carga horária de lfil (cem)

horas, cuja justificativa encontra-se iniciatnente no Documento de Formalização da Demanda no

0Oll2O24, elaborado pela Setor Administrativo SAAE.

Da notória especialização, conforme verifica-se do Tenno de Referência existente no feito,

verifica-se que a capacitação seniiço objeto desta anráüse, será ministrada por instrutorcs com

capacidade técnica, curriculum e formação que traz a característica de capacidade impa, como também

a experiencia da instituição com mais de 20 (vinte) anos, no mercado fazendo capacitação em órgãos

de relevância da administração pública, além de apresentar cronogÍama voltado para as boas práticas

aos agente públicos no período eleitoral.

Como é possível infeú, é inexigível a licitação quando inviável a competição e, nesta hipótese

em especial, para as contratações de serviços técnicos especializados, de natureza predominanteÍnente

intelectual, com profissionais ou empresas de notória especialização, tendo por Íinalidade o

treinamento e aperfeiçoamento de pessoal.

Ademais, o curso objeto do vai atender as necessidades do Serviço Autônomo de Água e

Esgoto de Sobradinho, propiciando treinamento e aperfeiçoamento de pessoal.

Não obstante, a contratação visa eminentemente o aperfeiçoamento do quadro de servidores,

em atendimento às necessidades do Saae Sobradinho. Neste ponto, a doutrina do insuperável Hely

Lopes Meirelles:

"Em úkima aruilise, os fins da administração

consubstanciam-se na defesa do intercsse publico, assim

entendida aquelas aspirações ou varrtagens licitqnente

almejadas por toda a comunidade administrativa, ou por

parte expressiva de setu membros2."

Da iustificativa de preço, o preço estimado para a serviço de capacitação e as condições,

conforme se extrai do Termo de Referência no 00112024, elaborado pelo setor demandante é

apresentado de fonna objetiva e com a devida delimitação. Tal circunstância, inclusive, é verificada a

2 Direito Administrativ o, 20" ed. 1 995, Malheiros Editores, p. 82.
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partir de declaração do SetorAdministrativo.

Da disoonibilidade Íinanceira e orçamentaria. deve-se ressaltar que os autos contêm toda

dosrrmentaÇão pertinente para a delimitação dos recursos orçamentários necessários para a

integralidade da contratação, inclusive a esümativa de despesa psra o feito, nos termos do art. 72,11,

da Lei n".14.133/2l,clc arL.l6, incisos I e tr da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Da reeularidade fiscal e trabalhista registre-se que a contratação direta, ou sem licitação, não

afasta a exigência do preenchimelrto dos demais reqúsitos de habilitação preüstos no artigo 62 daLei

14.133/21, c/c artigo 68 da mesma ki, o que restou satisfatoriamente atendido nos autos.

Do ato de inexieibilidade de licitacão e publicacão, É de se ressaltar que a Lei n.' 14.133/21

priorizou a divulgação das contrataçõespormeio do PortalNacional de Contratações Públicas @NCP),

além de o panágrafo único do artigo 72 do supracitado diploma nonnativo exigu que o ato que attoriza

a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição

do público em sítio eletrônico oficial.

Ante o exposto, nos tenÍros do art. 53, caput e §4o, da ki no l4.l33l2}2l, esta Consultoria

Jurídicamanifesta-se pela tegatidade do processo de contrataçâo dircta, pormeio de inexigibilidade

de licitação, fundamentada no art. 74,ilL, f, da Lei n'.14.13312021, opinando, âssim, pelo regular

prosseguimento do feito.

Salvo melhor Juízo.

É o parecer, que submetemos à superior apreciação.

Sobradinho, 13

Luclano Rocha Neucr
Ássessor ,htndct

OAB/PI n'2659
o,ecrcto n'0SllZOZl
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JU§TIFICATTVA
II\TEXIGIBILIDADE DE LICITACAO N" OOl/2024

Processo Administratiyo no Mln024

Do: Agente de contratação e eqúpe de apoio.
Ao Exmo Sr. DOMINGOS VIEIRA DA SILVA
Diretor Presidente.

Assunto: Inexigibilidade de Licitação
Refer€ncia: Contratação de empresa para a prestação de serviço de capacitação no Curso de Condutas
Vedadas aos Agentes Públicos na Eleição de2024,visando atendendo assim as necessidades da autarquia
municipal o Serviço Autônomo de Água e Esgoto - SAAE de Sobradinho/BA

O setor administrativo, encaminhou toda a documentação necessária e solicitou, através de Documento de

Formalização de Demanda - DFD n'00112024 datado de0l/0312024,para a contratação de ernpresa para

a prestação de serviço de capacitação no Curso de Condutas Vedadas aos Agentes Públicos na Eleição de

2024, visando atendendo assim as necessidades da autarquia municipal o §erviço Autônomo de Água e

Esgoto - SAAE de SobradinholBA.

Na solicitação foi apresenta todas as justificativas da necessidade da contratação. Fez acompanhar a sua

solicitação toda a documentação da empresa, bem como, sua notoriedade como prestador de serviço de

capacitação no curso pretendido, bem como apresentou termo de referênci4 este necessário à
formalização do ajuste, justificativa do interesse público e ainda todos os documentos de regularidade
fiscal e trabalhista da empresa, dentre outros.

O diretor presidente aprovou, o Termo de Referência apresentado e determinou a tomada de proüdências
paÍa a contratação direta da empresa, com o encaminhamento do termo referencial a ser firmado junto à
empresa FUNDACEM - FLJNDAÇÃO CBSen MONTES, inscrita no CNPJ n" 06.150.141/0001-77, com
sede Logradouro, 2 TV Gersino Coelho, N" 10, AndaÍ 1 101 Sala 01, Brotas - Salvador - Búia. CEP.:
40.255-171.

A empresa encamiúou a proposta, para o Curso de Condutas Vedadas aos Agentes Públicos na Eleição
de2024, com base em um valor fixo correspondente ao praticado no mercado, que é de RS 2.932,50 (dois
mil duzentos e trinta e dois reais e cinquenüa centavos) comprovado nos autos que o valor é o mesmo
praticado com outros órgãos públicos, O agente de contratação e equipe de apoio diante destas
inforrrações apresenta a seguinte Justificativa, embasada no Art 74, inciso III, f, da Lei no
14.133D021.

I - JUSTIFICATTVA

A licitação é o procedimento administrativo pelo qual a Administração Pública compra, vende, loca,
contrata empresas prestadoras de serviços, através da escolha da proposta mais vantajosa ao interesse
público, bern como às suas conveniências e necessidades. Existem, todavia, casos em que esse
procedimento licitatório poderá ser dispensável, dispensado ou até mesmo inexigido, dependendo da
situação concreta apresentada para análise

\
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Os casos de inexigibilidade do certame licitatório vêm disciplinados no artigo 74 dal,etn" 14.13312021,

com suasi alterações. A hipótese trazida pelo ert. 74, inciso III, ü do mesmo diploma legal prevê a
inexigibilidade de licitação quando for impossível estabelecer a competição, onde que para fins do

disposto no inciso trI do caput deste artigo, considera-se de notória especialização o profissional ou a
empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos,

experiàrcia, publicações, organização, aparelhamento, equipe tecnica ou outos reqúsitos relacionados

com suas atiüdades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e recorhecidamente adequado à plena

satisfação do objeto do contrato.

A inexigibilidade de licitação diz respeito as hipóteses em que a competição é inüável, ou seja, quando

há impossibilidade jurídica de competição entre contatantes, gütr pela natureza específica do negócio,
quer pelos objetivos sociais visados pela Administração. Tais hipóteses estão arroladas,

exemplificativamente, no art. 74 dal.ei L4.13312021.

A própria redação desse artigo traz implícita a possibilidade de ampliação. Assim, outras suposições que

não estão descritas no artigo poderão ocorrer quando comprovadamente se estiver diante de situação que

cause a impossibilidade de competição, quer pela particularidade do objeto pretendido pela

Administração, quer pela particularidade do contratado a fornecer o bem ou prestar o serviço.

Para os serviços pretendidos eúste apenas uma única empresa detentora de exclusividade do cultrio, a

notoriedade da ernpresa e as qualificações especializados dos seus ministradores, conforme documentos
acostados aos autos o que nos leva a intenção de instruir o processo de Inexigibilidade de Licitação, o

qual, após parecer jurídico, que assim veúa entender, pdraacontratação da empresa acima descrita.

Justifica-se a presente solicitação tendo em vista que o SAAE de Sobradiúo no seu plano plurianual traz

como ação a capacitação e treinamento dos seus senridores sendo que é a empresa responsável pelo

tratamento e distribuição de água tratada no Município de Sobradiúo. Na verdade, enquanto prestadora

de serviço essencial e numa cidade com o nível de crescimento significativo, nos deparamos diariamente
com situações que requerem ações importantíssimas. Somado a isto, tem-se a necessidade de providenciar
a continuidade na Operação, manutenção, conservação e exploração dos serviços de Agua e Esgotos em

que cabe a pensar na qualidade dos serviços como também na conduta dos seus servidores principalnente
no pleito eleitoral que se aproxima.

TI. RAZÃO DA ESCOLIIA DA PESSOA JT]RbICA:

Por se tratar de uma empnesa com notório curriculum, sendo o curso com caracúerísticas únicas e da
especialização dos condutores do curso de próticas vedadas, conforme documentação de apresentada e

inclusive de regularidade fiscal e dentro dos parâmetros da Lei 14.I331202L (anexa aos autos).

Prestados estes primeiros esclarecimentos sobre o enquadramento ao amparo do inciso III, f, do art.74
da Lei n' 14.133D021, passrmos, a seguir, à aúlise dos demais requisitos necessários a legitimação da
contratação. O pleito está deüdamente aprovado pela autoridade competente para autorizar a
contratação.

Há a indicação da existência de recursos orçamentários necessários à garantia do pagamento das

obrigações decorrentes da contratação que se pretende levar a efeito, conforme determina o art. 150 da
Lei no 14.13312021.

Como é bem de ver, dispõe, com efeito, o parágrafo único do aÍt. 72, VI e VII da Lei L4.L3312021, in
verbis:

'Arí 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes.
documentos.' I -\
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(...)
VI - Razão da escolha dofornecedor ou executante;
VII - justiJicativa do preço; "

Delimitados os fundamentos da escolha, foi selecionada a empresa FTJNDACEM - FLTNDAÇÃO CBSan
MONTES, inscrita no CNPJ n'06.150.14110001-77, com sede logradouro,2T\l Gersino Coelho,If 10,

Andar I 101 Sala 01, Brotas - Salvador - Búia. CEP.: 40.255-171, que encamiúou a proposta, para a
prestação de serviço de capacitação, com base em um valor fixo correspondente ao total de RS 2.932,50
(dois mil duzentos e trinta e dois reais e cinquenta centavos), referente a uma inscrição, e ainda

comprovada a compatibilidade dos valores praticados a outros órgãos públicos

III. RAZÃO DO VALOR:

O valor do serviço de capacitação no Curso de Condutas Vedadas aos Agentes Públicos na Eleição de

2024, enqtadram-se nos parâmetros dos preços praticados no mercado do referido curso do objeto desta

contratação.

rv - FI]r\DAMENTAÇÃO mC.U,:

Pelo aduzido, DECLARAÀ{OS tratar-se de INEXIGIBILIDADE DE LICITAçÃO a aludida aquisição,

prevista no Art. 74, inciso trI, f, da Lei no. 14.13312021, vez que a competição se revela inüável, vejamos
*in verbis'

uÁtt 74. É inexigível a licitaçõo quando inviável o competiçõo, em

especial nos cosos de: [..J
III - controtação dos seguintes semiços técnicos especializados de

naturerl predominanterronte intelecíual com profrssionats o u errrpresas

de notória especialização, vedada a inuigibilidade para semiços de

publicidade e divulgação: [...J

fl treinanunto e aperfeiçoamento de pessool;'

A Constituição Federal de 1988, em seu aÍt.37, XXI, preconiza como regra fundamental na gestão
pública o Princípio de Dever Geral de Licitar, vinculando arealização de preüo torneio licitatório como
pressuposto de validade na celebração de contratos de compras, obras, serniços e alienações no âmbito
dos órgãos e entidades integrantes da Adminisração Pública, alcançando os três Poderes e todas as

esferas de Governo.

Tal princípio cumpre tripla função sob a ótica constitucional, a saber:

a) garantir liwe e democrático acesso aos negócios govemamentais a todos os
administrados que reuniÍEm condições de bem executar o objeto que se pretenda
contratar;
b) atrair maior vantagem econômica paÍa a administração quando da realização de
despesa pública; e,
c) ofertar à sociedade ampla publicidade dos atos administrativos que envolvem
justamente o consumo de recursos financeiros públicos.

Destarte, como se verifica do inciso «ffr', do Art 74, dla Lei l4l332l, a aplicação do instituto da

'*'\'
inexigibilidade se dá quando houver a inüabilidade de competição paÍa prestâção de serviços
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especializados de natureza predominantemeÍrte intelectual com profissionais ou empresas de notória
especialização.

Vez ou outra uma dada situação fática podera revelar que o insütuto da licitação pública surge como meio
inadequado para a consecução das necessidades de interesse público que ele mesmo üsava atender. Em
alguns casos a licitação pública poderia mesmo se revelar absolutamente inócua, como ocorre nos casos

das contratações realizadas com fomecedores de produtos ou prestadores de senriço exclusivo.

Afinal, na medida em que inexistam competidores, submeter a opoúunidade de contratação a um torneio
que pressupõe a existência de pluralidade de contendores seria totalmelrte inútil. De nada adiantaria a
Administração arcar com o custo do processo administrativo, movimelrtar um enonne aparelhamento da

máquina estatal, despender tempo, adiando a solução para a necessidade de interesse público surgida, se,

no dia, hora e local designado para a disputa, somente aquele (natureza predominantemente intelectual
com proÍissionais ou empresas de notória especialização) se apresentaria munido de proposta e

documentos de habilitação.

A ineúgibilidade de licitação é um tema delicado, contempla um dos dispositivos da Lei de Licitações
que tem originado grandes controvérsias, pois prevê a possibilidade de se conúatar serviços com

profissionais ou empresas sem licitação. Cumpre esclarecer, entetanto, que a contatação direta não

exclui um procedimento licitatório.

Marçal Justen Filhor afirma que a inviabilidade de competição pode oconer nas seguintes situações:

"a) Ausência de alternativas: quando existe uma única solução e um único
particular em condições de executar a prestação;

b) Ausência de mercado concornencial: ocorre nos casos de serviços de natureza

personalíssima;
c) Ausência de objetividade na seleçôo do obieto: não hti critério objaivo para

escolher o melhor;
d) Ausência de definição objetiva da prestação a ser executada: não há

possibilidade de competição pela ausência de definição préüa das prestações

exatas e precisas a serem executadas ao longo do contrato."

A exigência de licitação decorre da necessidade de preservação do interesse público, sendo que a sua

realizaçáo no caso de inexigibilidade acabaria por prejudicar esse póprio interesse, na medida em que ou

não seria selecionada qualquer proposta, ou a proposta selecionada não atenderia ao interesse público.

Desta forma, conclui-se que a ausência dos pressupostos lógicos, fáticos e jurídicos necessários para a
realizaçáo da licitação, com lastro na inviabilidade de competição, conÍigura o que a Lei de Licitações e

Contratos da Administmção Pública (Lei no 14.13312021) denominou de inexigibilidade de licitação,
conforme dispõe o seu artigo 74, m, f, sendo que uma vez caracterizada tal situação a decisão de não

realizar o certame é ünculada, não restando alternativa à Administração senão a contratação direta.

Ressalte-se, no entanto, que a inexigibilidade de licitação sera efetuada através de trm procedimento com
a observância dos princípios que Íegem a Administração, quais sejam, legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eÍiciência, buscando a seleção do contrato mais adequado e vantajoso à
Administração.

Ao definir o objeto da contratação deverão ser observados critérios técnicos e econômicos a fim de definir
o objeto que melhor atenda ao interesse sob tutela estatal e essa definição deve ser de acordo com
critérios objetivos.

Note-se que, conforme nos ensina o mestre Marçal Justen Filho "lz verbis"
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"Havendo mottvação técnico-científica adequada, a escolha da Administraçtio não

apresentará defeitos. Essa escolha deveró indicr o objeto escolhido. Para sua
perfeita identificação, nada impede a ailização da moca e dos demais

característicos externos do objeto escolhido. Enfim, a marca não pode ser o causa

motivadora da escolln, mas se admite a indicação da morca como mero elemento

acessório, consequência de uma decisão que se ftmdou em características
específicas do objeto escolhido."

Importante salientar que no caso de prestador de notória especialização há apelras uma empresa com tal
característica, sendo que tal expressão abrange qualquer espécie de agente econômico titular de cláusula

de notoriedade e de acordo com o dispositivo em questão devera ser comprovada tal notoriedade, e esse

documento encontra-se em anexo aos autos.

Por fim, de acordo com o entendimento de Marçal Justen Filho:

" Deve interpretar-se o dispositivo como indicando instituições dotadas de

credibilidade e autonomia em relação ao mercado. A inviabílidade de ampetição
pode ser a,idcnciada atruvés de docamennçõo emitida por instituição conliável e
idônea, ainda que não integrante no Registro Público de Empresas Mercantis e

sem natureza sindical."z.

Para tanto, como dissemos anteriormente, impõe-se a necessidade de alcançar o exato significado das

expressões: inviabilidade de competição (art. 74 caput), serviços técnicos especializados de natureza
predominantemente intelectual com profissionais ou empnesas de notória especializaçio (art.74,
m, D. A inviabilidade de competição, preüsta no caput do art. 74, ocorre quando ela for inüável, que se

caracterizapela ausência de alternativas para a Administração Pública, quando so eústir um profissional

e empresa com notório saber e notória especialização, em condições de atender à necessidade Estatal, não

se justificando realizar a licitação (fase externa), que seria um desperdício de tempo e recursos públicos.

Nota-se que toda a documentação relativa à qualificação jurídica e regularidade fiscal e trabalhista da

pretensa contratada foi devidamente apresentada, conforme exigência dos artigos 68 e 69 da Lei Federal

14.1331202L, e foi observada a validade das certidões apresentadas para a contratação.

Vale ainda destacar, que alán da exigência do art. '14, caplt, impõe a Lei de Licitações, em seu atiigo 72,

incisos I, II, VI, VII e VIII, que sejam justificados a escolha da contratante:

«ArL 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes

documentos:
I - Documcnto de formolizoção de ilcrrunda e, se for o caso, esndo técnico

preliminar, análise de riscos, termo de referência, proieto básico ou proieto
executivo;
II - Estimativa de despesa, que deverá ser calculada naforma estabelecidano art.

23 desta Lei;
(..)
W - razão da escolha do contratado;
VII - justificativa de preço;
Wil - autorização da autoridade competente.
(...) "

Neste sentido, nota-se que o objao de interesse deste se enquadra nas hipóteses de inexigibilidade de

licitação, conforme legislação transcrita alhures. Neste mister, tal justificativa da inexigibilidade na

hipótese é a inviabilidade de competição, a notoriedade e especialização no serviço de capacitação e os

preços contratados.
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Com efeito, não há critérios objetivos para afeú a melhor proposta para a Administração Pública, não

havendo, por consequênci4 supedâneo fático para a realizaçáo do procedimento licitatório. Destarte, é

preciso a observância de determinados requisitos legais e constitucionais, tudo devidamente demonstrado
em processo de inexigibilidade, como a notoriedade e ainda a justificativa do preço de mercado a ser

contratado.

Ressalta-se a obrigação da Contratada de manter, enquanto perdurar a cortfrataçáo, em compatibilidade
com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na

contratação, nos termos do art. 92, inciso XVI, da l,ei no 14.L3312021.

A escolha deverá recair sobre a empresa FUI{DACEM - FLJNDAÇÃO CESAR MONTES, inscrita no

CNPJ n" 06.150.14110001-77, com sede Logradouro,2TV Gersino Coelho,If 10, AndaÍ 1 101 Sala 01,

Brotas - Salvador - Búia. CEP.: 40.255-171, que encaminhou a proposta, para o senriço de capacitação

no valor de R$ 2.932,50 (dois mil duzentos e trinta e dois reais e cinquenta centavos), justifica-se a

realizaçáo de inexigibilidade de licitação e pelos motivos a seguir:

a) Apresentou documentos de habilitação;
b) Apresentou documentos comprobatórios aptidão a notória especialização;

V - CONCLUSÃO:

Do presente estudo conclui-se que, tendo em vista que a regra imposta constitucionalmelrte para as

contratações efetuadas pela Administração é a de realizaçáo de licitação, será após a definição do objeto a

ser contratado e a definição das condições contratuais que se verificará o enquadramento da questão em

alguma das hipóteses de inexigibilidade de ücitação previstas na Lei 14.133/2021.

As hipóteses de inexigibilidade de licitação se fundamentam na inviabilidade de competição, sendo que a

inüabilidade de competição não decorre apenas da inexistência de diversos sujeitos ou objetos, mas

também da natureza do objeto a ser contratado.

Verifica-se que, inclusive nos casos de inexigibilidade de licitação devem ser obserrrados todos os

preceitos legais e constitucionais a fim de que seja efetuada a melhor contratação de forma a atender ao

interesse público. Além disso, deverão ser observados todos os reqüsitos de habilitação e contratação,
justiÍicativa da contratação e do preço e disponibilidade de recursos.

Conforme exposto, a justificativa do pneço é necessária e essencial no procedimento de inexigibilidade de

licitação em razáo da necessidade da Administração e da ausência de competidores. A composição do
preço devenâ ser demonstrada e compatível com o mercado.

YI - DA IIABILITAçÃO "TUNbICA E DA REGTILARIDADE FI§CAL:

Nos procedimentos administrativos para contratação, a Administração tem o dever de verificar os
requisitos de habilitação estabelecidos no art.62 da Lei 14.1331202L, porém., excepcionalmente, a lei de
regências prevê a possibilidade de dispensa de alguns dos documentos, conforme art. 70,Itr da Lei
t4.133202t.

Resta deixar consigoado que a contratada demonstrou habilmente sua habilitação jurídica e regularidade
fiscal, conforme os anexos

Senhor Diretor Presidente,
I
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Este é o entendimento do agente de contratação e equipe de apoio, pelas razões expostas neste

documento, o qual sugerimos ainda, que a presente justificativa, seja encaminhada à assessoria,paÍaa
elaboração de parecer sobre o assunto.

Juazeiro/BA, 13 demaÍço de2024.

F LOPES
AGENTE AÇÃo

O,.?rr, &^w.\b@
EQIIIPE DE APOIO

EQr.nPE DE APOIO

o

Processo: 19005e24 -  D
oc. 88 - D

ocum
ento A

ssinado D
igitalm

ente por: D
O

M
IN

G
O

S V
IE

IR
A

 D
A

 SIL
V

A
 - 25/04/2024 19:55:23

A
cesse em

: https://e.tcm
.ba.gov.br/epp/validaD

oc.seam
 C

ódigo do docum
ento: f06d0b92-b00b-4b14-9753-08eb2902099c



l>E /1G1'Ã
araN-a<r-rr^

DESPACHO:

APROVO mediante parecer jurídico o presente Temo de RefeÉncia no OOLD024, cttit
no"tia"Ae O subsidiar a contratação e de todas as informações necesúrias à pnestação do seniço,
estando presentes os elementos necessários à identiÍicaçlo do objeto e todos os critérios para

contratação de forma clara e concisa, além de cumprir com o detemrinado na legislação.

Sobradinho/BA, 13 de março de2024.

DA SILVA
Presidente

Decreto N'0362021
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TERMO DE RATIFICACÃO
PRocEsso LICITATónro N" oot/2024

INEXTcIBILIDADE DE LrcIT,LçÃo N" 001/2024

Objeto: Conúatação de empresa para a prestação de senriço de capacitação no Ctrso de

Condutas Vedadas aos Agentes Públicos na Eleição de2024,com carga horária de 100 (cem)

horas, üsando atender assim as necessidades da autarquia municipal o Serviço Autônomo

de Água e Esgoto - SAAE de Sobradiúo/BA.

Base Legal: Artigo 74, inciso III, f, da Lei no. 14.133, de lo de abril de 2021.
Empresa: FUNDACEM - FLTNDAÇÃO CESAR MONTES, inscrita no CNPJ Íro

06.150.141 IOOOI-TT,estabelecida no Logradouro, 2 TV Gersino Coelho, No 10, AndaÍ l, l0l
Sala 01, Brotas - Salvador- Búia. CEP.: 40.255'171.
Valor Total: R$ 2.932,50 (dois mil duze,ntos e tinta e dois reais e cinquenta centavos).

RatiÍico a Inexigibilidade de Licitação em consonância com a justificativa apresentada pelo

Agente de Contratação e equipe de apoio, do Parecer Jurídico, nos termos da Lei no

14.13312021, e ainda diante das informações e dos documentos existentes no Processo

Administrativo no OOll2O24, AUTORIZO, (adjudico o objeto e homologo a licitação) o

resultado da Inexigibilidade N" 001/2024 do ato, de acordo com o Artigo 71, Inciso IV da Lei

14.133121.

Publique-se Juazeiro, 14 de março de2024

DOMINGOS DA SILVA
DIRETOR ENTE

N" 0362021
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ANO Xll - Edição No 262

BAHTA - 14 de Mar@ de 2024 - Quinta-feira

INEXTGTBILIDADE DE LrCrrAÇÃO N' 00112024

Objeto: Contratação de empresa para a prestação de serviço de capacitação no Curso de

Condutas Vedadas aos Agentes Públicos na Eleição de2024, com carga horária de 100 (cem)

horas, visando atender assim as necessidades da autarqúa municipal o Servigo Autônomo

de Agua e Esgoto - SAAE de Sobradiúo/BA.

Base Legal: Artigo 74, inciso III, f, da Lei no. 14.133, de lo de abril de 2021.

Empresa: FUNDACEM - FLJNDAÇÃO CESAR MONTES, inscrita no CNPJ Íro

06.150.141/0001-77, estabelecidano Logradouro,2TV Gersino Coelho, N" 10, AÍldar l, l0l
Sala 01, Brotas - Salvador - Búia. CEP.: 40.255-17L.
Valor Total: R$ 2.932,50 (dois mil duzentos e trinta e dois reais e cinquenta centavos).

RatiÍico a Inexigibilidade de Licitação em consonância com a justificativa apresentada pelo

Agente de Contratação e equipe de apoio, do Parecer Jurídico, nos termos da Lei no

14.13312021, e ainda diante das informações e dos documentos existentes no Processo

Administrativo no 001.12024, AUTORIZO, (adjudico o objeto e homologo a licitação) o

resultado da Inexigibilidade N" 001/2024 do ato, de acordo com o Artigo 71, Inciso IV da Lei
14.t3312t.

EXTRATO DE CONTRATO N' OI3/2024-SAAE

CONTRATAITTE: SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁCUn E ESGOTO - SAAE DE

SOBRADINHO/BA. CONTRATADO: FLTNDACEM - FUNDACAO CESAR MONTES -
CNPJ.: 06.150.1411OOOI-77. OBJETO: Contatação de empresa pdraaprestação de serviço

de capacitação no Curso de Condutas Vedadas aos Agentes Públicos na Eleição de2024, com

carga horária de 100 (cem) horas, üsando atendendo assim as necessidades da autarquia

municipal o Serviço Autônomo de Água e Esgoto - SAAE de Sobradinho/BA. VALOR
GLOBAL: R$ 2.932,50 (dois mil duzentos e trinta e dois reais e cinquenta centavos).;

VIGÊNCIA: O prazo deste contrato terá início na data de sua assinatura e vigorará durante

04 (quatro) meses. ASSINATURA: Sobradinho/BA, 14 de março de2024.

Esfe doçumento çstó disponibilizodo no *ite: www. saaesobra din ho. ba.gov' br Imprensa Ofíeialffiffi Docurnarúo ossinodo digitulrnnío cordorrç riràp rÊ " 2.20&2 da2l1ü12191, q1n inslitui o irÉçerutvra do Ctlolas PrüUicos Bm$liru - ICP-§rosil.

.:1"

SAAE de Sobradi,nüo
--'l'i.''" - 1 r'idi+
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Ato que autoriza a Contratação Direta no OO1/2024
,i.;,,r'1.r,i, rcnti atiiçao

U tti ma atuotizaÇõo 22 /O3/ 2024

Locat: Sobradinho./BA Órgão: SERVICOAUTONOMO DE AGUA E ESGOTO -SAAE

Unidade compradora: 1111 - Serviço Autônomo de Água e Esgoto - SAAE - Sobradinho-BA

Modatidade da contratação: Dispensa Amparo tegal Lei t4,133/2O21. Art.75,11 Tipo: Ato que autoriza a Contrataçâo Direta

Modo de Disputa: Não se aplica Registro de preço: Não

Data de divulgação no PNCPI22/03/2024 Sltuação: Divutgada no PNCP

ld contratação PNCP:24O7373OOOO18O-1-OOOOO1,/2O24 Fonte: lM PUBLICAÇOES EIRELI

Objeto:

Contratação de empresa para prestação de serviços de Licenciamento e suporte de software, com plataforma de integraçáo automática ao

Portal Nacionat de Contrataçôes Púbticas PNCP. para efetuar as pubticações determinadas peta Lei Federat N 14,133/21

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA COMPRA

R$ 4.2OO,OO R$ 4.2OO.OO

Itens Arquivos Histórico

NúmêÍo í Descrição Quantidade i Valor unitário estimado J vator total êstimado i

PrestaÇáo de seryiços dê

licenciarnento e suporte dê

software, corn plataforrna de

intêgração âutomática ao

Portal Nacionat de
ContrataçÕes Púbtícas PNCP

para êfetLrar as pubticacôes

dêtêíminâclâs cêlá Lei

Federat N'14.133,/21.

R$ 350,OO Rs 4200,Oo o

Eiibir: 1-1 de 1 itens Pagina { }

Cri;dc i:eL+ L,:i n" 1.1 1:,:i/?-\. a i.)ortal i'.].rcronaicl,: Contr.:tacces Pirbirras (PI'JCP) é c :ril-ío

eretri;nico otcia{ Ce:tlracio á Civuigaçá<; ci,.rrtr.rli:.rcia e obrigatóri;r (ics àtos extgiclcst om :eci'
cio Iicitaçoes r,.controtc:i.1c]mr!'ristr.rtivos abarceclos pelo rtoi;eL cliplorna,

Ê ryl]ildo pêic ConriiÉ: Gc.sicrr da Redç: I'lar-icrrai dÍ) Contrdt;Icoes Pui;i-ic.::;, i..rrlt coiaiçJi(iaJ.l

<lelil;eratir,,o corn sries atribuicr:es estabetecio.as no Decieto n" 10.7C4, cie Çi rle agostr.) (ie 2ij,l

(; desc:rit\,c1" inrentc Crissa .,cisac do F'oÍiaL e uni ilsfoico corl..llir'to rle i--cnstrtrçào d(-i Lillla

corlc€rpÇao direla Leqai. homoloqôdc pelos inclicailc;iq a cornpor o atudicio cotnite.

1\.icli:,criacâo. haleciiariricladc p i:orrctucir: cias irtÍorr-r1acótls i.'cics atcuivos rç'i.êiNos 3r:

corrtrataçoos r-iispr:r'rii.;ili.zac;rs r-.c; ?NCP g-ror foica ci.l Lc; ir' i4.i33/?O?.i sào cjc: estrril
í.,r9p.-)r.rs;aLiiiiaiilar+ clL::: oi r].:os i',lnLr<i;d<+', c.lrl-iiii.aiirtêl

;ã :iips . ;/partaicleaer,/lcos,ecônomiâ.qov.br

..1 ..t.sc0 (.r75,çoc1

, j -i: L:ii- ri'll_liTú ÁÕS PARCEIROS

( Vottar

12

l(
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§ERVIçO AUTÔilOHO DE ÁGUA E E§GOTO

cllrutrFr Za.g]fS,73OíOOllÍ{O . Ârorldt José Balbhro da §cgrar Atl - êenüç -
cEP. 48"925{@ §o}radinhaàA - Foaer {"4} 35it8-2t2{

CONTRÂTO OI 3í2OiI4§AAE

co}trRATo DE PRESTAçÃO DE
§ERVIçOS, QUE ENTRE Sl FAZE§i DÊ
UIII I.ADO O §AAE DE SOBRÀOIT*HO,
E DE OUTRO FU}IDACEH
FUNDACAO §ESAR ilíONTE§.

0 sERVtço AUTÔNOMo DE ÁeU* E E§GOTü - SÂAE, com §ed§ à Av. Jose Balbino de
§cuza, Sn, Centro - §OBRADINHO - Bahia" inscrita no GNPJ sob No 24.073.7301A001-80,
designada daqui em diante CCINTRATANTE, neste ato represêntada pelo seu Diretor
DOMINGOS VIEIRA DA SILVA, brasileirc, casado, portador da Cêdula de ldentidade sob o
n'.04.SS8.515-22 S§P/BA, inscrito no CPFIMF sob o n0. 406.650.035-87, residentê ê
demiciliado na Quadre 07, Bloco 83, no 17, Vila São Francieco, Sobradinho, Estado da
Bahia, doravante denominada CONTRATANTE e, por outro lado, FUNDACEM
FUNDACAO CESAR MONTE§, situada: LOGRADOURO, 2 TV GERSINO COELHO, hlo 10,
ANDAR 1 10'l SAI-A 01, BROTAS - SALVADOR - BAHIA. CEP": 4A.255'171, CNPJ no

B§.150.14110001-77, neste atCI reprêsentado pele Presidente Sf" José Cesar Montes,
confonne atos constitutivos, denominada CONTRÂTADO, tendo em visÉâ o que consta no
Prosesso íf A01nA?.4 e em obseívânsla às ütsposlçÕes Sf, Lel n"'Í4,133, de 1" de abril de
2A21, e demais legislação aplicável, resolv-em celebrar o presente Termo de Contrato,
decorrente da InexÍgibilidade de Licitação na. 001í2024, mediante as cláusulas e condiçôes a
seguir enunciadas:

CLÁU§ULA PRIMEIRA- DO SUPORTE LEGAL

1.1 - Este contrato foi precedido de lnexigibilidade de Licitação tombada sob o no
OD11/2O3.4, observados os dispositivos da art. 74, inciso lll, f, da Lei no. 14.133, de 10 de
abrilde 2021.

GLÁU§ULA SEGUI.IÍTA . I}O OBJETO

2.1 - O obieto do presente inetrurnento ê a Gontratação de cÍflprêsa para a prestaçâo de
selviço de capacihçáo no Curso de Gondutas Vedadas aos Agentes Públiços na
Eleição de 2§24, com carga horária de í00 {çern} horas, visqndo atendendo assim as
necessidades da autarquia municipal o Serviço Autônomo de Agua e Esgoto - SAAE de
§abradinhoIBA, nas condições estabeleçidas no Termo de Referência.

CLÁ§§ULJI PRIMEIR,T . O&'ETO

1.1 - Constitui objeto deste confato a Contratação de omprêsa para a prestação de
serviço de capacitação no Curso de Condutas Vedadas aos Agentes Públicos na
Eleição de 2024, com carga horárie de 100 {cerni horas, de acordo corn a proposta da
contratada € oom as espeeificações da lnexigibilidade de Licitação no.

Confornne especificações, quantidades e condições constantes em tabela

rl

CmBuo nr0l3/20ft, ãà l{ rb nsçs d€ 2@a.
FLS. { dê
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GllPJtrtF: ?íA?3.7sor0o8{ao -Avctfil* Jogi 3ülBrÉ de 8§r}:* 8r!a- §sÍlco-
CEP. {AS:r5{OB Sobt*dltdrcôA - Fanas {?a} 3ÕÍ}8.2í2f

1.2

CLÁUSULA TERCEIRA - Í}OS PRAZO§

3.t - O prazo de vigência da contmtação é de 04 {quatro} rnêse§, na forma do artiEo 105
da lein' 14.133, deZA21.

3.3. - A prorrogação de contrato deveÉ ser prornovida mediante celebração de termo
aditivo.

3.3 - A prcrrogaçâa de que trata este itom ó condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições Ê os preços permaRecem vantajosos para a
Adrninistração, permÍtida a negociação com É contratado

3.4 - O contrato não poderá ser proro!,âdo quando o contãtado tiver sido penalizado nas
sançõos de declaração d'e inidoneidadê su impedimento de licitar e agntrtltar com poder
püblíco, sbservadas as abrangências de aplicaçãa

cLÁusuLA QUARTA - DO PREçO E FOR$A DE PAGAIilEI{TO

4.1 - A CONTRATANTE pagaÉ a CONTRATADÀ o seguinte valon

1.2- O valortotalestimado será de: R$ 2.932,50 {dois milduzentos e trinta e dois reais e
cinquenta entavos).

4,3 - Oconendo alteração das condições eenômicas fundamentais prevalecentes na
assinatura do contrato, §erá assegurada a reouperação dos velores orc oontratados,
objetivando a menutenção do equilíbrio econôrnico-financeiro, na conÍormidade do disposto
no Art. 124, inciso ll, alÍnea "d', dE Lei n.o 14"133n021e atteraçõ-es,

4C - O preço da proposia abrange todas as despesas e custos da contratada, direta ou
indiretamente relacionadas com o obieto contratual, inclusive serviços de terceiros por ela
evênfu al mente subeontratados.

4.§ - 0 pagamento será único e pâgo mediante a apresentação do boleto de pagamento e
ou Nota Fiscal. A CONTRATADA apresentará nota fiscal referente ao serviço realizado a
CONTRATANTE, que encaminhará à tesouraria toda a docurnentação necessária ao seu
pagamentc.

4.6 - A CONTRATADA ÍicaÉ sujelto à rnulta diária conespondente a 0,1oÁ {um décimo por
cento) do valor da fatura, pelo não cumprlmento do§ servíços que trâta a Cláusula §egunda
deste Contrato, desde que compmvada
conespondente deverá ser descontado na

da CONTRATADÀ. CI valqra

-\\
L}J\li§fr\Jq/
§
I

702+

0 t

,TE{Y' DESCR[trfittAçÃa lrlrj) QUÁÀ'T Valor
Unit{R$I

Totat{R$}

I

Gurso de Gondutas Vedadas aos
Agentes Públicos na Eleição de
2824. Com Duração de ÍOCI horas,
60 horae preseneiais e 40 horas
EÂD.

rNscRrÇÃo 01 R$ 2.932,50 R$ 2.932,50

TOTAL lRs 2.932.50

Çnm'ó<f 01320!4"m 14
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iI

4.7 - Nenhum pagprnento será efêtuado à CONTRÂTADA que esteja em déhito para com a
Âdministração, ênquanto pendente de liquidação, qualquêr obrigaçâo Íinanceira que
eventualmerfie lhe tenha sido ímposta como penalidade.

CLAU§ULA QUINTA - DO§ RECUR§O§ FI},IANCEIROS

5.1 - Os recursos financeiros para pagamênto das despesas decorrentes deste contrato,
correrão por @nta da seguinte Dotação Orpmentária:

Ôrgão:061021í
Projete Ativldadê :, *4.122.17.2043
Elemento Despesa: 33.90.39.00
Fonte: 17.99.0000

ÇLÁT.I§ULA §EXTA. DÂ§ MULTAS

8.1 - A CONTRATÀDA fimrá sujeita à multa conespondente a 0,5% (cinco décimos por
cento), do valor total csntratual, peío' inadimplernento de qualquer obrigação conhatual,
devendo o valor da multa a sêr recolhido ao setor de tesouraria do SÁAE, no prazo de 03

{três} dias a contar do reçebimento da notificaçâo.

t.2 - A CONTRATÂDA Íicará sujeita à multa moratória de 0,5% {cinm décimos por cento}
ao dia, sobre g valortatal do contrato pelo não curnprimento da prazo fixado neste edital, cu
pelo inadimplemento de qualquer obrigaçâo contatual.

63 - A multa a quê se refere o item ântêrisr será desconta doe pagamentos devidos pelo
sERVtÇO AUTÔNOMO DE ÁOUn E ESGOTO - SAAE DE SOBRADINHO-BA, ou cobrada
diretamente da empresa, amigável ou iudicialmente e podorá ser aplicada cumulativarnente
com as demais sanções já previstas.

cLÂu§uLA sÉTl[rA - DAS OBRIGAçÕES On COHTRÀTADA

?.1 - Obriga-se a CONTRATADA durante o prazo de entrega do serviço, a:

aV Responder finançeirarnente, inclusive pela via judicial, por lodos oç danos que causar a
COI{TRATANTE ou a terceiros, por si, seus empregados ou prepostos, quando da
execução deste Contrato:

b) lrlão transfen'r a ÇOI{TRAIANTE, quaisquer üompromisscs assumidos com terceiros,
ainda que vtnculados à execução do presente Contrato;

c) Não transferir, no todo ou êm partê, a execugâo do objeto do pleser*e Sonlato;
d) Aceitar os acréscirnos ou supressÕes que se fzerem necessários, obedecidos aos

limites legais.
e) Responder por todos os ônus e obrigações concementes às lêgislSes comerciais,

previdenciárias, kibutárÍas e trabalhistas:
Íi Cumprir, rigomarnente, as obrigações referenciadas no Protesso de Licitação já

mencionada supra e seu Termo de Referência;
g) Manter durante toda a execução do contrato, em ccmpatibilidade com as

assumidas, todas as condições de habilitração e qualificação no Proceeso de

CsiEt& í" 0:yâ014. m l.t de xarço d* ?014.
FL§. t da 7
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sERVtçO AUTôilOMO DE ÁGUA E E§GO"O
§OÊRADINHO - 3A

GXPJIilF: 2r|"SZS.?AO00O{{O - 
^E 

tIü. Joré !a&&rs da Ec+zar §rll - Cctttro -
cEp.4S§n5{SO Sotmdtrúo"Aâ - Fone {74} 3538.?12í

cLÁu§ulâ otrÀvA - DA§ oERIGJIçÕES m CONTRATANTE

8.{ - Efetuar o pagamento ajustado, no prazo e nas condiçóes estabelecidas na Cláusula
Quarta deste ln$rumento.

8.2 . Fropprciofiar assistência ao pessoal téçnico da CONTRAIADÂ facilitando as
opêraçôes necessárias ao pleno desenvolvimento das atividades atine ao presentê mntato,
oferecend§, inc{usive, as instalaçôes ê materiais para desenvolvimento das atividades
quandô "in los'.
cLÁu§uLA HONA - OBRIGÀçÕES pERTNENTE§ À lepp
g.t - Âs partes deverãs sumprjr a Lei nê 13.70912CI18, quanto a todos os dados sen$íveis a
que tenham acesso ao deconer do certamê ou do contrato administratÍvo firmado aqui,
sendo obseryado a partir da apresentação da proposta no procedimento de contraêção,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

9.2 - Os dados sensíveis deverão ser utilizados para as finalidades, justificando o seu
acesso de acodo sm a boa-fé e os: princípios: finalidade, adequação, necessidade, Iivre
acesso, qualidade dm dados, transparência, segurança, prevefição, não discriminação e
responsabiliaação e prestação de contas.

9.3 - 0 con$ato §ca sujeito a ser alterado nqs pracedimentos pertinentes ao tratamento de
dados sensíveis, quando indicado pela autoridade competêntê, em Espeüial a Autorldade
Naçional de Proteção de Dados (ANPD), por meic dç notas técnicas ou re@mendações,
editadas na Íorma da LGPD.

cLÁU§ULÀ DÉCffiA . DA DEilÚ}.CIÂ E DA RESCISÃO CONTRATUAL

1§.1 - Constitui motivo para a rescisão do presente insfrumento, independentemente de
Notificação Judicial, o descumprimento por qualquer urna das partes, das cláusulas
contratuais e as hipoteses previstas no art. 137, 138 e Í39 da Lei n.o 14.13312021 e

alteraçÕes, Íicando facultado a sua denúncia, desde que a parte denunciante notlÍique
forrnaímente a outr-a, mm antecodênci.a mfnima de 30 {trinta} dias nas hipóteses de
ausênçia de culpa, sçm prejr.rízo das sanções legais, inclusive daquelas previstras no art. 8?,
da Leisupra referida.

1$,2 - Âs penatidades estabelecidas em Lei, não excluem qualquer outm prevista neste
Contrato, nsm a responsabilidade da GONTRATADA por perdas e danos que causâr ao
CONTRATANTE ou a tercêlrlos, em consequência do inadimplemento daq ccndiçÕes
contratuais.

10.3 - O presente oontrâto poderá ser resÇindido, de imediato, por inadimplemento de
qualquer das partix, atravês de simp[es notificação por esaito, enttegue diretamerrte ou por
via postal, com prova de recebimente, e ainda:

a) Fica e contrato extinto de pleno direito, independentemente de aviso, interpelação
judicial ou extraiudicial, nos seguihtes casos:

a.t - Falência ou liquidaçâo da CONTRATADA;

a.2 - Concardata ou incorporação da CONTRATÂDA a outra firma ou ainda,
eua fusâo ou cisão, sem prévio ê expresso conhecimento do

(}fis*íô rf êÍ§/?0i4 rrn lr tlc rurçç dr 30i4.
FL§.4 d€ ?
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a.3 - lntenupção ou àtmso na prestação de serviço, objeto deste contrato;

a.4 - lncapacidade, desaparecimento, inidoneidade financeira, ou, alnda, rná fé da
CONTRATADA;

a.5 - §e a ÇONTFÀTADÀ sem prévia autcrização da ÊONTRATANTE, trans;hrit
caucionar, ou alienar de qualquerforma os direitos deconenteç deste contrat.o.

{0,4 - O presentê Csntrato poderá ser rêsc}ndido, no todo ou arn parte,
desde que ocoram fabs superyçnientes, intperiosos e alheios
CONTRÀTÀNTE e que tonrem impossívela prestação doe serviços.

por mútuo a@!ds,
da vantade do

10.5 - Este conhalo podera ser rescindido, se assim for da vontade das partes, na
conformidade do esiabeleoido na Lei no 14.133/2021 e alteraçôes po§teriore§.

CLAU§UI.*A DÉCilfrÂ PRIMEIRÂ . IIÀ§ PEHAUDADE§

11.1 - Itlrám da cobrança de multa prevista no subitem 7.1, podeÉ, ainda, a CONTRÂTADA,
so*er as seguintes sançÕes:

| - Advertência por sscrito;

ll - Multa de 0,01% sobre o valor dos serviços, por dia de atraso na sua execução, sem

iusta causa;

lll - Suspensâo temporária do direito de parficipar de lic'itaçôee e impedimento de contratar
üCIm o sERVtÇO AUTÔNOMO DE ÁeU* E ESGOTo - SAAE DE §OBRADINHO-BÀ por
prazo não superior a 02 (dois) anos;

lV - Declara$ro de inidaneidade para licitar e contratar com a ÀdmínisFaçáo Pública,
enquanto perdurarern os motivos determinantes da puníção ou até que seja promovida a
reabilitação, na forma da Lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

CLÁU§ULA DÉC[tiA SEGUNtrA - DO RECEBIttilEl.ITO DO OBJETO

12.1 - Em conformidade mm os artigos 140, incisa l, da Lei no 14.133121, mediante recibo,
o objeto deste Çontrato será recebido pela CONTRATANTE, na seguinte forma:

O recebimento dos saruiços eerá promovido pelo SERVIÇO AUTôNOI,IO BE ÁeU* E
E§GOTO - SAAE nE SOBRADINHO-tsA, que verificaÉ e atestará o cumprimento de
todas as exigências contratuais.

CLAU§ULA DÉCMA TERCETRÀ - BO ÀCOilItPANHÀIrrtENTO E DA FISCÂLIZAçÃO

'!3.Í - 0 acompanhamento e a Ílscatlzaçâo da execução desse contrato serãs efetuados
pelo seruidor ALINE GRAZIELLE SERAFIM DE OLIVEIRA, mafícüla no 389; conforme
PORTARIA No 00312024, de 06 de fevereiro de 2024.

cLÁusrrlA DÉcrmÂ QuÂRTA - DAS DISPOS§ÔE§

a)

Crslr r! d" 01312â24 6n 14 {tc sàrço ilç202il.

FL§, § de ?
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tl I 9-r{

14.1 - Todo o pessoal que for utilizado na exeoução deste contrato será dirêtamente
vlnculado ê subordina& à CONTRATADA, não tendo com a CONTRATA,NTE nenhuma
relâção iurídica sobrê qualquêí tÍtulo ou fundamento.

14.2 - À CONTRATADÂ não terá direito a qualquer indenização- se ocot?er, provisória ou
definitlvamehte| á suspensão da execução desÉe Contrato, por üJlpa sua, assegurando-lhe,
porém, no caso da rescisão por motfuos alheios a sua vontade e sêÍn in*ação de quaisquer
cláusulas e condiçôes cÕÍrtratuai§, o pagamento de forma prcporcional ao serviço
eíetivamente rçalizado.

14.3 - As partes contratar*es obrigarn-sê a cumprir elazeí cumprir o presente C-ontrato em
todos üs sêus termô§, cláusulas e condiçôes, por si e §êus §ucêssorê§"

14.4 - Para os efeitos de direito valem para este Contrato a Lei n.o 14.13312921 e, alteraçóes
posteriores, e dernais normas legais que lhe sejam aplicáveis, a proposta de preços
apresentada, aplicando-se, ainda, para os casos omissos, os princípios gerals de Direito.

{4.5 - A CONTRATADA será responsável por todas as obrigaçôes trabalhistas, tributárias e
previdenciárias, seguros, taxas e impostos, açaso envohidos, especialmente por qualquer
vínculo ernpregatício que venha a se configurar, inclusive indenizaçôes decçrrentes de
acidente de trabalho,

14,6 - À CONfRIfROn deverá aceitar supressões ou acréscimos de atê 25% (vinte e cinco
por cento), do obieto do oertame, easo seja de interesse do SERV1ÇO AUTÔF{OMO SE
AGUA E ESGOTO - §AAE DE SOBRADINHO-BA, de acordo Gom o disposto no art. 125 da
Lei n.o 14,133 de 0't de abril dç 20V[ e srras altemções.

CLÁUSULÀ DÉCruA QUIilTA - D§ FORO

15"í - As partes elegem o Foro da Comarca de Sobradinho, EsÊado da Bahia, §om§
competentÉ para dirimir toda e qualquer dúvida ou controvérsia resultante do presente
Contrato, renuncigndo expresamente a ou§o qualquer, por mais privilegiado que se
configure.

ã, assim, as partee justas e çqntratadas, assinam o presente instrumento em duas vtas de
igual teor e forma, §om as testemunhas abaixo, a todo o ato presentê, para os seus legais
efeitos.

Sobradinho/BÀ 14 de março de 2024.

d\+
DE ESGOTO. §AAE

CONTRATANTE

ggrúre! #Sly!02{. çrr t* ilca*rro dc 2026.
FL§, 6 de ?
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{/rrÍ,-, üÁ'€-4
. FUNDAGAO CESAR ilOT.TTE§

COT{TRATADA

CPF í|; 66 +9R r It
TE§TEÍI{UhI}IÂ§:

Nome:

Norne:

FI§CAL DE COI{TRATO

0

d,,L
E DE

No 003i2024, de 0§ de fevereiro de2024
matríc*,rla nE 389

Cerrx*ç t* {ll3íãí}t{, çn 14 dÍ n§r$ ib lü2{.
FL§. ? dA ?
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MINETÉR|O DA FAZEI{DA
Secretaria da Recáita Fedoral do Brasll
Procuradoda€ora! da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGANVA DE DÉBIOS REIáTIVOS AOS TR]BUTOS FEDERAIS E À DIYDA
ATIVA DA UNIÃO

ome: FUNDAGET - FUI{DACAO CESAR MOÍ{TES
CNPJ: 06.í50.í4í IOOO1 -77

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacionel cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito pa$ivo acima identificado que vierem a ser aPuiadas, é certificado que

não constiem pendências em seu nome, rêlativas a cÉditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscriçóes em DÍvida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta ceÍtidão é válida para o estabelecimento matriz e suas Íiliais e, no caso de enle êdêrativo, Para
todos os órgãos e fundos públicos da administraçâo direta a ele vinculados. Reêre€e à situaÉo do
sujeito passlvo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuigôes sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do paÉgrâb único do art. 11 da Lei no 8.212, d€ 24 de julho de 1991.

A aceitaÉo desta certidão êstá condicionada à verificaçáo de sua autenticidade na lntemet, nos
endêreços <http://rfr .gov.br> ou <http:/www.pgfn.gov.bP.

Certidáo emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunte RFB/PGFN no 1.751, de2n0f2014.
Emitida às í4:45:56 do dia 02032024 <hora e data de BrasÍlia>.
Y âlida até 29 I 08 1i2024.
Código de controle da certidão: C990,1É24,?j,3OA22F
Qualquer rasura ou emenda invalidaÉ este documento.
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GOVERNO DO ESTADO DABAHIA

SECRETARIA DA FAZENDA

Emissão: 02103 12024 I 4:51

Certidiio Negativa de Débitos Tfibutários

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3.956 de íí de dezembro de í98í - Código
Tributário do Estado da Bahia)

Certidâo No: 20240965294

RAzÃo SocIAL

FUNDACAO CESAR MONTES

rnscnrçÃo ESTADUAL CNPJ

06.150.141/0001-77

Fica certificado que nâo constam, até a presente datia, pendências de responsabilidade da pessoa física ou jurÍdica acima
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria.

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida

Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente.

Emitida em 02t0312024, conforme Portaria no 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua
emissão.

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COilIPROVADA NAS INSPETORTAS FAZENDÁRI'
OU VIA I NTERN ET, NO ENDEREÇO http //rvuwv.sefaz. ba.gov.br

Válida com a apresentaçâo conjunta do cartâo original de inscrição no CPF ou no CNPJ da
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.

Página I de I RelCertidaoNegativa.rpt
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0210312024, 14i50 Certidâo de Regularidade Fiscal Municipal

FUNDACEM . FI.JNDACAO CESAR MONTES

06. l50.l4l/0001-77

2ATRAVESSAGERSINO COELHO N" IO. BROTAS, SALVADOR/BA. CEP:

4025517r -ANDAR l l0l SALA0I

Prefeitura Municipal do Salvador - PMS
Secretaria Municipal daFaznnda - SEFAZ

Procuradoria Geral do Município de Salvador - PGMS

cERTTDÃo NEGATTvA DE DÉBrros TRTBUTÁRros NA sErâz E TRTBUTÁntos r
NÃo TRTBUTÁRros rNscRrros NA DÍvrDAATryA Do MLTNICÍpro »n SALvADoR

Razão Social:

CNPJ:

Endereço:

Número da Certidão: 891343

É certificado que não constam pendências em nome do sujeito passivo acima identificado, incluindo matriz e filiais
localizadas no Município.

Esta certidão se refere à situação fiscal, compreendendo cÉditos tibutrírios adminisnados pela SEFAZ e a inscrições

em DividaAtiva junto à PGMS e abrange, inclusive, a situaçâo cadastral do estabelecimento matriz ç suas filiais ou

imóvel(is) em que esrcjdm) na condição de contibuinte.

Fica ressalvado o direito de o MunicÍpio cobrar e inscrever em Dívida Ativa quaisquer dívidas do sujeito passivo que

vierem a ser apuradas.

A aceitação desta çertidão esta condiçionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, no endereço

https://sefaz. salvador.ba- go.br.

Certidão emitida gratuitamente com base na Lei no 7.18612006 - CTRMS.

Certidão emitida à» 14:50:43 horas do dia0210312024.
Válida até dia 3 I I 05 12024.

Códieodeconfioledacertidão: CO81.8F95.2COA.483E.7F24.56OD.23F1.f21D

Esta certidão foi emitida pela página da Secretaria Municipal da Fazenda no endereço

http://wwwsefaz.salvador.ba.gov.br, e sua autenticidade pode ser confirmada utilizando o código de contole acima

111https://servicosweb.sefaz.salvador.ba.gov.br/sistema/certidao_negativa/servicos_certidao_negaüva_brm.asp
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Nome: FUNDACEM - FITNDACAO

CNP,J: 06. ]sO.tAL/ 0001-77
Certidão n" : l-43586 9L/2024
Expedição: 02/03/202+, às
Validade: 29/08/2024 - l-80
de sua expedição.

Página 1 de 1

L4:53 :21
(cento e oitenta) dias, contados da data

PODER ,JUDICIÁRIO
,JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE OÉSTTOS TRABAI,HISTAS

CESAR MONTES (MATRIZ E FII,IAIS)

certifica-se que FIr![DâcEtí - FlrltDÀcÀo cEsAR líottTEs (l[ÀTRIz E FILIÀrS],
inscrito(a) no CNP,J sob o no 06.150.L[L/}OOL-77, Não coNsrÀ como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.o L2.440/20L1 e

1-3.467/201,7, e no Àto oL/2022 da CG,JT, de 21- de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verifícação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http z / /www. tst. jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

INFORTíÀçÃO IMPORTÀITTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurÍdicas
inadimplentes perante a .fustiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em Iei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Púb1ico do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prêvia ou demais títulos que, por
disposição IegaI, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndE@tst.jus.br
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02103t2024, 14:57 Consulta Regulaítlade do Emprcgaclor

Voltar lmprimir

§fiT,HTT
cAtx.A EcoNôulc* reoenet

CertiÍicado de Regularidade do
FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Endereço:

06.150.141/000r-77

FUNDACEM FUNDACÂO CESAR MONTES

SEGUNDA TRAVESSA GERSINO COELHO 10 / MATATU / SALVADOR / BA /
40255-L7t

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7,
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa
acima identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de
Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das
obrigações com o FGTS.

Val idade: 2 L I 02/ 2024 a 2L I 03 I 2024

Certificação I{ úmero: 2O24022LL847 0354320295

Informação obtida em O2l O3l2O24 14257 :35

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada
a verificação de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa.gov.brlconsultacrf/pages/listaEmpregadores jsÍ 1t1
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IARIO)D OFICIAL

SAAE de Sobradinho - Bahia

sERvrço AUTôilouo DE Áoul E Escoro

PORTARIA Í{o OO3/2024, de O6 de fanercirc de2024

"hsigna Fisais de @ntatw os
*widors e dá outus
ptouidêncÍas."

o DTRETOR, PRESTDEilTE DO SERVrçO lUr6rOMO DE ÁeUl e
ESGOTO - SAAE, Município de Sobradinho, Estado da Bahia, no uso de suas
aüibuições legais g

CONSIDERANDO a nahrreza de entidade autárquica do SAAE, criada
pela Lei Municipa! n.o 556, de 30 de dezembro de 2015, com autonomia
financeira, administrativa e orçamentária, e;

COI{SIDERANDO as disposições contidas no Decreto Municipal no 087,
de 26 dezembro de 2023, que disciplinam a ahração dos fiscais de conüatos, no
âmbito do Município de Sobradinho-Ba, a Lei Federal no 14.133, de 1o de abril
de202L;

RESOLVE:

AÉ. 10. Designar os servidores abaixo relacionados para acompanhar e

fiscalizarem a o<ecução dos contratos firmados pelo SAAE - Serviço Au6nomo

de Água e Esgoto, de acordo as suas respectivas responsabilidades écnicas.

I - Fiscais de Contratos:

a) Fiscal de C,ontratos do SAAE - ADMINISTRASO, referente ao Setor

Adminisúativo - ALII{E GRAZIELLE SERAFIM DE OLMIRA,

matrícula no 389;

b) Fiscal de Contratos do SAAE - oPERAçÃo E MANUTUçÃO DE

SISTEMAS DE ÁGUA E ESGOTO, referente as Operação e

Manutenção dos Sistemas de Água e Esgoto - C,ARLOS ESIDRO

CONDE MONTEIRO, matrícula no 382;

c) Fiscal de Contratos do SAAE - SETOR DE TRANSPORTES, referente

ao Setor de Transpoftes - ROI{ALD LIMA LEITE, matríanla no

427;

GI?Jrf,F! za.OZt.T3OrOOOl aO - 
^rtrtd. 

Joó LDlm d. SoE, t il - G..rtE - Gt . ..rLaaoo actrdhlcaA .
Fom: l74l ltsaAl2l - Eilll tmlÍ.dltrhc0Imll€cu r.DtntQdEeq[ôt

fet€í€iro de 2021 1 Pag,6 - Âno Xll - Nc 254

Erte doctnnmto çstú disponibilircdo no siig: rânivw.sàâêtobíãdlnho.ba.gou.br Imprensa OficialffiM Doturnannç csrimdo digirulmer*e conionnç À{p ír+ - 2.20C2 do 2,#06y'2001. qrre ínsiilui o infrocglÍrrfuru do Cfroro PübÍrcos Bnrsilciro - rcf-§ÍsÉiÍ.
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DIARIO OFICIAL

SAAE de Sobradinho - Bahia
- Pag.7 -Ano Xll- $ 254

sERVrçO AUTÔNOmO DE ÁOUa E ESGOTO

Art. 20. Compete aos fiscais, a verificação da correta o«ecução do objeto

contrahral, em seu aspecto quantitaüvo e qualitativo, bem como o atendimento

às normas regulamentares aplicaveis ao objeto contratado.

PaÉgraÍo único: O fiscal que não observar as normas conüdas nesta

Porbria e no Manual de Gestão e Fiscalização de Conbatos Administrativos e

causar danos de qualquer ordem ao Poder Público em deconência do o<ercício

do ônus a ele incumbido, responderá pelos danos que causr.

AÊ. 30. A Conúoladoria lnterna poderá expedir normas complementares

para a o«ecução das atividades de fiscalização dos contratos, bem como

disponibilizar em meio eleUônico, informa@s adicionais.

AÍt.40. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABTNETE DO DTRETOR PREIiTDENTE DO SERVrçO AUTÔilOllO
DE ÁGuA E EsGoTo - SAAE, Município de Sobradinho, Estado da Bahia, em

06 de fevereiro de2024.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.

DOIiII{GOS IíIEIRA DA SILVA
Dirctor Prcsidente do SAAE

cIpJrnF: 2ao?!.73OrOOOl{O - Arn!.r Jc.a !.!ttc .L &8, slx - c.nlD - GE . 'a!JÚ!!aoo 
acD"álnlnla '

Fcnr: (7lt !5304t2t - Efltt.mlÍ.dlnh.OiltrtLon ,.r'rrÚydEmàÍ

E

Este doçumenÍo osló disponibilizOdo nO srüp: www. sraasobradin ho' ba. gov. br

Docuapnto o*srmdo digitõlm.ntç mnúwnrc rúP f - 2.2fÉ.l2 dc 24108/2001, guc in*itui o inilroalnrluu

Irnprensa Oficial
dÊ Chorr.6 púHikot Bmlibim - ICP-BÍ!6il'ffiffi
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üIÂniü üFlflÂL

S_AAE de Sobradinho .
-Ano Xll - N" 2511

SERV!çO AUTÔNOiltO DE ÁOUn E ESGOTO

PORTARIA No 002/2024, de 06 de Íevercirc de2024

"Designa o @tor e de @ntatos
do Seruip Au6nomo de Água e
Esgo@ nas áreas de que tab a
Lei Menl no 14.131 de 1o de
abrilde 2021.'

o DTRETOR PRESTDENTE DO SERVIçO AUTôNOMO DE ÁAUl r
ESGOTO - SAAE, Município de Sobradinho, Estado da Bahia, no uso de suas
atribuições legais e,

CONSIDERANDO a natureza de entidade autárquica do SAAE, criada
pela Lei Municipal n.o 556, de 30 de dezembro de 2015, com autonomia
financeira, administrativa e orçamentária, e;

CONSIDERANDO as disposições contidas no Decreto Municipal no 087,
de 26 dezembro de 2023, que disciplinam a atuação do Gestor de contratos, no
âmbito do Município de Sobradinho-Ba, a Lei Federa! no 14.133, de 10 de abril
de202L;

RESOLVE:

Art. lo. Designar o servidor, AIAL/A ISBALTAR SAí|TANA - matícula
no 465, para.o(ercer a função de Gestor de Contratos do SAAE - Serviço
Autônomo de Agua e Esgoto, em observância ao Decreto Municipal no 08712023
e de acordo com suas respectivas responsabilidades técnicas.

AÊ. 20. São competências do Gestor de Contratos dentre as previstas na

legislação vigente:

I - coordenar as atividades relacionadas à fiscalização;

II - acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato ou dos

terceiros contratados, de todas as ocorrências relacionadas à execução do

contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior

àquelas que ultrapassarem a sua competência;

III - acompanhar a manutenção das condições de habilitação da

contratada, para efeito de empenho de despesa e pagamento, devendo anotar

C]{PJnF: 24.O7:l.73oroootao - Arildr Jo.ó B.lDlno .t Sou, 3X - G.ntÉ - C!P. ..t.925{OO loDEdlnlroaA .
Fon.: (?a) 3l3aAí21 - Effl! ....sbrrdanhoofm.ll.Gcm , mu.$b0trhcc.ccttr.D,

fstn docrmen u esàú disponíbilírsda no sltê: rrçw.saaesobradinho.ba.gov.br knprensa, Ofi,eialffiffi üocunlanfu êsíinodê digilolm*nr* mrtorme MP nq - 2.20S.2 &21ÍA8n§1, que institui o infioc*fnrturo d* ChuvoE Prt§icos Brasilsim " ICP-tí{§il.
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no relatorio de riscos eventuais problemas que obstarem o fluxo normal da

liquidação e pagamento da despesa;

IV - coordenar a atualização do processo de acompanhamento e

flscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no

historico de gerenciamento do contrato, a o«emplo da ordem de serviço, do

registro de ocon€ncias, das alterações e das prorrogações contratuais,

elaborando relatorios respectivos;

V - coordenar os atos preparatórios à insüução proessual e ao envio da

documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos

procedimentos necessários;

VI - analisar os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato;

VII - analisar eventuais alteraSes contrafuais, apos ouvido o fiscal do

conbato;

WU - analisar os documentos referentes ao recebimento definitivo do

objeto contratado;

IX - acompanhar o desenvolvimento da o«ecução através de relatorios e

demais documentos relativos ao objeto contratado;

X - decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a

realização de serviços;

XI - diligenciar para a formalização de processo adminisüativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela

comissão de que trata o art. 158 da Lei Federal no L4.13312021 ou pelo

agente/setor com competência para tal, conforme o caso.

XII - outras atividades compatíveis com a função.

§ 1o. O Gestor de Contratos deverá ser previamente designado pela

a utoridade ad ministrativa sig natária do contrato.

GIPJTnF: 2a.O73.730rOOOíaO . Artrld. Jo.a l.lDlno d. tonz., t ll - C.ntl! - GÊt. .lt.gAl{oo toindlnlroaA -
Fomt (74) 3t3t2í21 - Efll!.....oDr.dltrhoa!im.ll.cn r.mrubotdrco.coltl&Í

Esle docurnanfo êslú dlsponÍbilizodo no site: www.6laesobradinho.ba.gov.br Imprensa Oficialffiffi Docurnar*o ussinodo digirolrnarrrc coníormo lviF no - 2.2W-2 &2ilú/2Úú1, qw irxritui c inkrselruturo d6 Ch§vo$ Pú§icas Brosileirg " ICP-Brosí.
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AUTÔilOTIO DE ÁAUI E ESGOTO

§ 20. Para o exercício da função, o gestor de contratos deverá ser

formalmente cientificado da indicação e das respectivas atribuições antes da

formalização do ato de designação.

§ 30. Na designação de que trata o parágrafo segundo, serão

considerados:

I - a compatibilidade com as atribuições do cargo;

II - a complexidade da fiscalização;

ilI - o quantitativo de contratos por agente público; e

IV - a capacidade para o desempenho das atividades.

§ 40. A eventuat necessidade de desenvolvimento de competências de

agentes públicos para fins de gestão conkatual deverá ser demonstrada no

estudo técnico preliminar e deverá ser sanada, conforme o caso, previamente à

celebração do contrato, conforme o disposto no inciso X do § 10 do art. 18 da Lei

Federal no L4.L33 I 202L.

§ 50. Exaepcional e motivadamente, a gestão do contrato poderá ser

exercida por setor do órgão ou da entidade designado pela autoridade máxima.

§ 60. Na hipótese prevista no § 5o, o ütular do setor responderá pelas

decisões e pelas ações tomadas no seu âmbito de atuação.

§ 70. Nos casos de atraso ou de falta de designafro, de desligamento e

de afastamento oGemporâneo e definitivo do gestor do contrato e dos

respectivos substitutos, até que seja providenciada a designação, as atribui$es

de gestor caberão ao responsáve! pela designação, ressalvada previsão em

conkário em norma interna do órgão ou da entidade.

Alt. 30. A Controladoria Interna poderá expedir normas complementares

para a execução das atividades de Gestão de Contratos, bem omo disponibilizar

em meio eletrônico, informaSes adicionais.

CÍ{PJrnF: 24I73.73OO0OíaO - Annad. Jc.ó 8.1}lm d. !ou, arL - CGiD - G!?. atJ2a{@ tcÊndanhc€^.
Fon.: (741 353!2í2í - Efltl motdlnhoQjmdlãm ,.msGoüOr.hoo,Gcmll

Éste docurnenio estCI disponibilÍrado no site: wuw.sâãêsobredinho.ba.gov.br Imprensa Ofieialffiffi Oocurnarúo ossinodo digiiolÍnonto @Íríorrna MP no - 2.2&-2 &zlt0íd,ní[-l. qu. indit io infrrocstnrtum dt Chovq$ h3§icos Brasileirs ' lcB3íolril.
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sERvrço AurôNoMo DE Ácua E Escoro
ffi

Alt.40. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GABTNETE DO DIRETOR PRESIDEI{TE DO SERVrçO AUTôNOMO
DE ÁGUA E EsGoTo - SAAE, Município de Sobradinho, Estado da Bahia, em
06 de fevereiro de2024.

Registre-se. Publique-se. Cumpra+e.

DOiIINGOS VIEIRA DA SILVA
Dirctor Prcsidente do SAAE

GIPJrIF: 24$r:t.r:lorooot{o . Arnld. Jo.ó Bltano d. toq, t 1l - GGir! - GÉP. .aa.Orsrom toDrrdlnhoaA -
Fcn.: (7a, 33344í21 - Effll ....3côrdlnhc0imrll.om , .m.[sb0tlrhccEom.!Í

t$a da<uí$efi fs êsts dirponibilÍrado no siüe; www. saa esobra din ho. ba.gov.,br Impreru*a ffieialffiffi $ocu*m*to Essinodo digilolnwrtu e#orrne ÍrâF nô - 2.200-2 dc 24/ôê/200I, qro in*ritui a infrruefruturc d* Cluvcs Públicq* &ssilçire'lCP"üítr§il.
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BAHIA - 14 de Março de 2024 - Quinta-feira

TNEXTGTBILTDADE DE LICITAÇÃO N" 00112024

Objeto: Contratação de empresa para a prestação de serviço de capacitação no Curso de

Condutas Vedadas aos Agentes Públicos na Eleição de2024, com carga horária de 100 (cem)

horas, visando atender assim as necessidades da autarquia municipal o Serviço Autônomo
de Agua e Esgoto - SAAE de Sobradiúo/BA.

Base Legal: Artigo 74, inciso III, f, da Lei no. 14.133, de lo de abril de 2021.
Empresa: FUNDACEM - FLJNDAÇÃO CESAR MONTES, inscrita no CNPJ no

06.150.141/000L-77, estabelecida no Logradouro,2TV Gersino Coelho, If 10, Andar l, 101

Sala 01, Brotas - Salvador - Búia. CEP.: 40.255-17L.
Valor Total: R$ 2.932,50 (dois mil duzentos e trinta e dois reais e cinquenta centavos).

RatiÍico a krexigibilidade de Licitação em consonância com a justificativa apresentada pelo
Agente de Contrataçdo e equipe de apoio, do Parecer Jurídico, nos termos da Lei no

14.1331202L, e ainda diante das informações e dos documentos existentes no Processo
Administrativo no 00112024, AUTORIZO, (adjudico o objeto e homologo a licitação) o
resultado da Inexigibilidade N" 001/2024 do ato, de acordo com o Artigo 71, Inciso IV da Lei
1,4.t3312t.

EXTRATO DE CONTRATO NO 013/2024§AAE

coNTRATAtlrE: SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁCU,A E ESGOTO - SAAE DE
SOBRADINHO/BA. CONTRATADO: FLTNDACEM - FUNDACAO CESAR MONTES -
CNPJ.: 06.150.141/0001-77. OBJETO: Contatação de empresa pilraaprestação de serviço

de capacitação no Curso de Condutas Vedadas aos Agentes Públicos na Eleição de2024,com
carga horária de 100 (cem) horas, üsando atendendo assim as necessidades da autarquia

municipal o Serviço Autônomo de Água e Esgoto - SAAE de Sobradinho/BA. VALOR
GLOBAL: R$ 2.932,50 (dois mil duzentos e trinta e dois reais e cinquenta centavos).;

VIGÊNCIA: O prazo deste contrato tera início na data de sua assinatura e vigorará durante

04 (quatro) meses. ASSINATURA: Sobradinho/BA, 14 de março de2024.

ÉsÍe documenio esló disponibilizodo no site: www.saaerobradinho.ba.gov.br Imprenea Oficíalffiffi Documsnto ocsirndo digiralmcrrs co*íorrnc túP nô - 2.2*2 &21/6/2W1. que iníilvi o infrocdnrtrrro d. Chorrgs PüUi6§ g.sJalciro ' ICP-Beosil.
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Detâlhar

Ato que autoriza a Contratação Direta no OOL/2024

:,1 .- ,: i {j:lialt:-rí:i1o

U lt i mo dtuo Azaçõo 26,/ O 3,/ 20 24

Locah Sobradinho./BA órgão: SERVICO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO -SAAE

Unidade compradora: 1L11 - Serviço Autônomo de Agua e Esgoto - SAAE - Sobradinho-BA

Modatidade da contratação: lnexigibilidade Amparo legat Lei 14.133/2027, Art.74, lll, f Tlpo: Ato que autoriza a Contratação Direta

Modo de Disputa: Nao se aptica Registro de preço: Não

Data de divulgaçáo no PNCPz 26/03/20.24 Sltuação: DivuLgada no PNCP

ld contratação PNCP:24O7373OOOO18O-1-OOOOO3/2O24 Fonte: lM PUBLICAÇOES EIRELI

Objeto:

Pagamento de 01 (uma) inscrição para participação no Curso de Condutas Vedadas aos Agentes Púbticos na Eteição de 2024. visando
atendendo assim as necessidades da autarquia municipat o Serviço Autônomo de Água e Esgoto - SAAE de Sobradinho./BA

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA COMPRA

R$ 2.932,50 RS 2.932,50

Itens Arquivos Histórico
:

Número i Oescrição I

trrllir 1-1 de 1 itens

Quantidade i Valor unitário estirnado ; Valor total estimado 'l

R9 2.932.50 Rs 2.932.50lnscriçáô paÍa participaçâo no

Curso de Condutas Vêdadâs

aos Agentes Públicos na

Eteição cle 2024
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rNFoRMnçõ=s Do PRocEsso

UNIDADE GOMPR,\DORAS PROGE§SOI

I Serviço Autônomo de Ague i i N'oor/2o24 rNEX

DATA DE ABERTUNA DAS DATA DE FECHAMEI{ÍO
PROPOSTAS: DAS PROPOSTASS

o1lo3/2e,24 08:03

PREGOEIRO RESPOTSAYEL! AMPARO LEGAh

FABRICIO VIANA LOPES ', teir+.1ssl2o2r, Art. 74, ilr,
_f _i

MODALIDADE
PROGE§§O:

DO MODO DE DISPUÍA3

Não se aplica
lnexigibilidade

:
!

I

PROCESSO XÚU=nO
ADMINISTRATIVo3 GOMPRA

DA AIIO
COMPRAS

TIPO
DISPUÍAl

DA

DE

oo1-2024

DATA
ABERTURA
D!SPUÍAs

No ool

DE DATA DE
DA FEGI{AMEiITO DA

DISPUÍAT
NAO SE APLI

rrr '

.:
Data não lnform Data Não lnfo

SISTEMA
REGISTRO

FREÇor

NÃO

!NFORMAçõES
GOMPLEMEl{TARESE

DE CóDIGO
DE PROGESSO

(rxTERxol:

DO STATUSE

. ABERTO

24961

OBitETOT

, ::/o=lro:2'!'o8:tos ;

**-"-_r::,.

Pagamento de 01 (uma) #
inscrição para ffi
participação no Curso ;iil

.:.::.i

deCondutasVedadas #
":r Aselfes eub|1cos qa ffi
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NO DO ITEM

ffi

t+Tllv_7il;r..l
TUI]GR

'l lnscrição
para

participação
no Curso de
Condutas
Vedadas aos

Agentes
Públicos na

Eleição de
2024

'l R$ 293250 R$ Não se aplica €
29s2.50

HOMOLoGAçõESEI coNTR \TO
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